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EMENTA 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA – SÓCIO - COMPROVAÇÃO DO 

PODER DE GERÊNCIA - CORRETA A ELEIÇÃO. O sócio-administrador é 

responsável pelas obrigações tributárias resultantes de atos praticados com 

excesso de poderes ou infração de lei, contrato ou estatuto, nos termos do art. 135, 

inciso III, do CTN c/c art. 21, § 2º, inciso II, da Lei nº 6.763/75. Correta a eleição 

do Coobrigado para o polo passivo da obrigação tributária. 

MERCADORIA - SAÍDA DESACOBERTADA - CONCLUSÃO FISCAL. 

Constatada a saída de mercadorias desacobertada de documentação fiscal, 

verificada por meio de conclusão fiscal, mediante o confronto do valor de 

faturamento declarado pela empresa em PGDAS-D (Programa Gerador do 

Documento de Arrecadação do Simples Nacional – Declaratório) com a receita de 

vendas apurada pelo Fisco com base na análise de documentos fiscais e 

subsidiários da Contribuinte. Procedimento considerado tecnicamente idôneo, nos 

termos do art. 194, incisos I e V, do RICMS/02. Corretas as exigências de ICMS, 

Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II e Multa Isolada prevista no art. 

55, inciso II, alínea “a”, c/c § 2º, inciso I, todos da Lei nº 6.763/75, em relação à 

parcela de saídas desacobertadas proporcional às saídas regulares de mercadorias 

sujeitas à tributação normal. Correta também a exigência somente da referida 

Multa Isolada em relação à parcela proporcional às saídas regulares de 

mercadorias sujeitas à substituição tributária. 

SIMPLES NACIONAL - EXCLUSÃO – PROCEDIMENTO FISCAL 

REGULAR. Comprovado nos autos que a Autuada promoveu, de forma reiterada, 

saídas de mercadorias desacobertadas de documentação fiscal. Correta a sua 

exclusão do regime do Simples Nacional, nos termos do disposto nos arts. 26, 

inciso I, e 29, incisos V e XI, da Lei Complementar nº 123/06 c/c o art. 84, inciso 

IV, alíneas “d” e “j”, da vigente Resolução CGSN nº 140/18. 

Lançamento procedente. Improcedente a impugnação relativa à exclusão do 

Simples Nacional. Decisões unânimes. 
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RELATÓRIO 

A autuação versa sobre a constatação de que a Contribuinte, no período de 

janeiro de 2020 a dezembro de 2021, promoveu saída de mercadorias desacobertadas 

de documentação fiscal, apurada mediante o cotejo entre a Receita de Vendas, 

calculada pelo Fisco, com o Faturamento Declarado em PGDAS-D, pela Contribuinte. 

Exige-se o ICMS, a Multa de Revalidação e a Multa Isolada, com base no 

art. 56, inciso II e art. 55 inciso II, alínea “a”, todos da Lei 6.763/75, relativamente às 

mercadorias sujeitas à tributação normal e com relação às mercadorias sujeitas à 

substituição tributária, apenas a citada Multa Isolada. 

Foi eleita para o pólo passivo do lançamento, a sócia-administradora, Sra. 

Josiane Gomes Rosa Durães, em razão da prática de atos com infração à lei (dar saída 

em mercadorias desacobertadas de documento fiscal), nos termos do art. 135, inciso III, 

do CTN, c/c art. 21, § 2º, inciso II da Lei nº 6.763/75. 

Versa, ainda, sobre a exclusão da Contribuinte do Regime Especial 

Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, tendo em vista a apuração de prática 

reiterada de infrações à legislação (falta de emissão de documento fiscal na venda de 

mercadorias), com base no art. 26, inciso I, art. 28, art. 29, incisos V e XI e §§ 1º e 3º e 

art. 33 da Lei Complementar nº 123/06, c/c art. 84, inciso IV, alíneas “d” e “j” da 

CGSN nº 140 de 22/05/18.  

Inconformada, a Autuada apresenta Impugnação, tempestivamente e por seu 

procurador regularmente constituído, contra a qual a Fiscalização se manifesta. 

DECISÃO 

Da Preliminar 

A Impugnante alega que há vícios no lançamento, afirmando, em 

preliminar, que houve cerceamento de defesa, visto que não foi identificado quem 

recebeu a intimação do AI, tampouco teve oportunidade de se defender do Termo de 

Exclusão do SN. 

Todavia, constata-se que razão não assiste à Autuada, pois o Auto de 

Infração contém os elementos necessários e suficientes para que se determine, com 

segurança, a natureza das infrações. As infringências cometidas e as penalidades 

aplicadas encontram-se legalmente embasadas. Todos os requisitos foram observados, 

formais e materiais, imprescindíveis para a atividade do lançamento, previstos nos arts. 

85 a 94 do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos 

(RPTA), estabelecido pelo Decreto nº 44.747/08. 

Induvidoso que a Autuada compreendeu e se defendeu claramente da 

acusação fiscal, completa e irrestritamente, conforme se verifica pela impugnação 

apresentada, que aborda todos os aspectos relacionados com a situação, objeto da 

autuação, não se vislumbrando, assim, nenhum prejuízo ao exercício da ampla defesa. 
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Com relação às formas de intimação do interessado dos atos do PTA, foram 

observadas todas as disposições previstas na legislação, especialmente o art. 144 e 144-

A da Lei nº 6.763/75. 

Da mesma forma, houve a intimação relativa ao início do processo de 

Exclusão da Autuada do regime do Simples Nacional, a fim de que pudesse apresentar 

sua defesa, nos moldes previstos na legislação. 

Assim, não há que se falar em cerceamento de defesa, visto que foi 

oportunizado, à Autuada, o exercício pleno ao contraditório e à ampla defesa. 

Rejeita-se, pois, a prefacial arguida. 

As demais razões de nulidade do AI, levantadas pela Defesa, se confundem 

com o mérito e serão tratadas nessa oportunidade. 

Do Mérito 

Conforme relatado, a autuação versa sobre a constatação de que a 

Contribuinte, no período de janeiro de 2020 a dezembro de 2021, promoveu saída 

de mercadorias desacobertadas de documentação fiscal, apurada mediante o cotejo 

entre a Receita de Vendas, calculada pelo Fisco, com o Faturamento Declarado em 

PGDAS-D, pela Contribuinte. 

Exige-se o ICMS, a Multa de Revalidação e a Multa Isolada, com base no 

art. 56, inciso II e art. 55 inciso II, alínea “a”, todos da Lei 6.763/75, relativamente às 

mercadorias sujeitas à tributação normal e com relação às mercadorias sujeitas à 

substituição tributária, apenas a citada Multa Isolada. 

Foi eleita para o pólo passivo do lançamento, a sócia-administradora, Sra. 

Josiane Gomes Rosa Durães, em razão da prática de atos com infração à lei (dar saída 

em mercadorias desacobertadas de documento fiscal), nos termos do art. 135, inciso III, 

do CTN, c/c art. 21, § 2º, inciso II da Lei nº 6.763/75. 

Versa, ainda, sobre a exclusão da Contribuinte do Regime Especial 

Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, tendo em vista a apuração de prática 

reiterada de infrações à legislação (falta de emissão de documento fiscal na venda de 

mercadorias), com base no art. 26, inciso I, art. 28, art. 29, incisos V e XI e §§ 1º e 3º e 

art. 33 da Lei Complementar nº 123/06, c/c art. 84, inciso IV, alíneas “d” e “j” da 

CGSN nº 140 de 22/05/18.  

O trabalho efetuado pelo Fisco consistiu em conclusão fiscal, mediante o 

confronto do valor de faturamento declarado pela empresa em PGDAS-D (Programa 

Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional – Declaratório) com a 

receita de vendas apurada pelo Fisco, a partir da análise de documentos fiscais e 

subsidiários da Contribuinte, procedimento tecnicamente idôneo previsto no art. 194, 

incisos I e V, do RICMS/02: 

RICMS/02 

Art. 194. Para apuração das operações ou das 

prestações realizadas pelo sujeito passivo, o 
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Fisco poderá utilizar quaisquer procedimentos 

tecnicamente idôneos, tais como: 

I - análise da escrita comercial e fiscal e de 

documentos fiscais e subsidiários; 

(...) 

V - conclusão fiscal; 

Em Relatório Fiscal, o Fisco traz todo o detalhamento da “Receita de 

Vendas Apurada”. 

Portanto, o total de saídas de mercadorias desacobertadas de documentação 

fiscal, no período autuado, foi apurado pelo Fisco mediante o confronto entre o 

faturamento anual declarado pela Contribuinte em PGDAS-D e o total das vendas 

calculadas pelo Fisco em relação ao mesmo período, composto do resultado das vendas 

realizadas pela empresa no estabelecimento. 

Para a apuração do imposto devido, o Fisco procedeu ao rateio das saídas 

regulares de mercadorias com tributação normal e com substituição tributária (ST) em 

operação anterior. 

Em relação à parcela de saídas desacobertadas de documento fiscal 

proporcional às saídas regulares de mercadorias sujeitas à tributação normal, houve 

exigência de ICMS, Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II, e Multa Isolada 

capitulada no art. 55, inciso II, alínea “a”, c/c § 2º, inciso I, ambos da Lei nº 6.763/75. 

Já em relação à parcela proporcional às saídas regulares de mercadorias 

sujeitas à substituição tributária, houve exigência somente da referida Multa Isolada. 

Todo o Demonstrativo do crédito tributário encontra-se perfeitamente 

identificado nas planilhas que integram Auto de Infração. 

Ressalta-se que a metodologia utilizada no presente Auto de Infração não é 

inatacável, mas, para desconstituir os resultados atingidos com sua aplicação, deve a 

Defesa apontar e comprovar as falhas existentes e não apenas discordar da metodologia 

de apuração. 

Pelos elementos constantes dos autos, os argumentos suscitados pela Defesa 

não foram capazes de desconstituir a acusação fiscal. 

Inexistindo provas em contrário à acusação fiscal, aplica-se ao caso o 

disposto no art. 136 do RPTA, in verbis: 

RPTA 

Art. 136. Quando nos autos estiver comprovado 

procedimento do contribuinte que induza à 

conclusão de que houve saída de mercadoria ou 

prestação de serviço desacobertada de documento 

fiscal, e o contrário não resultar do conjunto 

das provas, será essa irregularidade considerada 

como provada. 

Nesse sentido, caracterizada a saída de mercadoria desacobertada de 

documentação fiscal, esgotado está o prazo para recolhimento do imposto, então 

vencido, à luz do que dispõe o art. 89, inciso I, do RICMS/02: 
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RICMS/02 

Art. 89. Considera-se esgotado o prazo para 

recolhimento do imposto, inclusive o devido a 

título de substituição tributária, relativamente 

à operação com mercadoria cuja saída, entrega, 

transporte ou manutenção em estoque ocorra: 

I - sem documento fiscal, ou quando este não for 

exibido no momento da ação fiscalizadora, exceto 

se o sujeito passivo, ou terceiro interessado, 

provar inequivocamente que existia documento 

hábil antes da ação fiscal; 

(...) 

Com referência à metodologia de apuração do crédito tributário, cumpre 

salientar que o fato de a Autuada estar enquadrada no regime simplificado de 

tributação, não tem o condão de remeter a apuração do crédito tributário decorrente da 

realização de vendas de mercadorias desacobertadas de documento fiscal à sistemática 

do referido regime, haja vista o disposto no art. 13, § 1º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei 

Complementar nº 123/06 (Simples Nacional). 

Em outras palavras, independentemente de estar a empresa cadastrada no 

Simples Nacional, na hipótese de saída de mercadoria sem emissão de documentos 

fiscais, a apuração do imposto se faz fora do regime especial de tributação, nos termos 

da Lei Complementar nº 123/06, que assim prescreve: 

Lei Complementar nº 123/06 

Art. 13 - O Simples Nacional implica o 

recolhimento mensal, mediante documento único de 

arrecadação, dos seguintes impostos e 

contribuições: 

(...) 

§ 1º - O recolhimento na forma deste artigo não 

exclui a incidência dos seguintes impostos ou 

contribuições, devidos na qualidade de 

contribuinte ou responsável, em relação aos quais 

será observada a legislação aplicável às demais 

pessoas jurídicas: 

(...) 

XIII - ICMS devido: 

(...) 

f) na operação ou prestação desacobertada de 

documento fiscal; 

(...) 

Correto, portanto, o procedimento fiscal e as exigências de ICMS, Multa de 

Revalidação prevista no art. 56, inciso II, e Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II, 

alínea “a”, c/c § 2º, inciso I, todos da Lei nº 6.763/75, em relação à parcela de saídas 

desacobertadas de documento fiscal proporcional às saídas regulares de mercadorias 

sujeitas à tributação normal: 

Lei nº 6.763/75 
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Art. 55. As multas para as quais se adotarão os 

critérios a que se referem os incisos II a IV do 

art. 53 desta Lei são as seguintes: 

(...) 

II - por dar saída a mercadoria, entregá-la, 

transportá-la, recebê-la, tê-la em estoque ou 

depósito desacobertada de documento fiscal, salvo 

na hipótese do art. 40 desta Lei - 40% (quarenta 

por cento) do valor da operação, reduzindo-se a 

20% (vinte por cento) nos seguintes casos: 

a) quando as infrações a que se refere este 

inciso forem apuradas pelo Fisco, com base 

exclusivamente em documentos e nos lançamentos 

efetuados na escrita comercial ou fiscal do 

contribuinte; 

(...) 

§ 2º - As multas previstas neste artigo: 

I - ficam limitadas a duas vezes o valor do 

imposto incidente na operação ou prestação; 

(...) 

Art. 56. Nos casos previstos no inciso III do 

artigo 53, serão os seguintes os valores das 

multas: 

(...) 

II - havendo ação fiscal, a multa será de 50% 

(cinquenta por cento) do valor do imposto, 

observadas as hipóteses de reduções previstas nos 

§§ 9º e 10 do art. 53. 

(...) 

Já em relação à parcela proporcional às saídas regulares de mercadorias 

sujeitas à substituição tributária, correta a exigência somente da referida Multa Isolada. 

Registra-se que, conforme se verifica no Demonstrativo do Crédito 

Tributário, a multa isolada exigida encontra-se dentro do limite previsto na legislação 

supra. 

Importante destacar que foi incluída, no polo passivo da obrigação 

tributária, a sócia-administradora, Sra. Rosemere Aparecida Durães do Nascimento, 

com base no art. 135, inciso III, do CTN e art. 21, inciso XII c/c § 2º, inciso II, da Lei 

nº 6.763/75: 

CTN 

Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatutos: 

(...) 
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III - os diretores, gerentes ou representantes de 

pessoas jurídicas de direito privado. 

Lei nº 6.763/75 

Art. 21 - São solidariamente responsáveis pela 

obrigação tributária: 

(...) 

XII - qualquer pessoa pelo recolhimento do 

imposto e acréscimos legais devidos por 

contribuinte ou responsável, quando os atos ou as 

omissões daquela concorrerem para o não-

recolhimento do tributo por estes. 

(...) 

§ 2º - São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatuto: 

(...) 

II – O diretor, o administrador, o sócio-gerente, 

o gerente, o representante ou o gestor de 

negócios, pelo imposto devido pela sociedade que 

dirige ou dirigiu, que gere ou geriu, ou de que 

faz ou fez parte.  

Verifica-se que não foi o simples inadimplemento da obrigação tributária 

que caracterizou a infração à lei para o efeito de extensão da responsabilidade tributária 

e, sim a ação ou omissão que causou prejuízo à Fazenda Pública mineira, em 

consonância com entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ para a 

responsabilização solidária dos sócios. 

Induvidoso, no caso, que a Coobrigado tinha conhecimento e poder de 

comando sobre toda e qualquer operação praticada pela empresa, sendo certo que as 

irregularidades constatadas caracterizam a intenção de fraudar o Fisco mineiro e 

fundamentam a inclusão dela para o polo passivo da obrigação tributária. 

Portanto, correta a sua inclusão. 

No que concerne à exclusão de ofício da Contribuinte do regime do Simples 

Nacional, o procedimento do Fisco encontra-se correto, tendo em vista a comprovação, 

nos presentes autos, de que a Autuada promoveu saídas de mercadorias desacobertadas 

de documentos fiscais, de forma reiterada, nos termos dos arts. 26, inciso I, e 29, 

incisos V e XI, da Lei Complementar nº 123/06 c/c o art. 84, inciso IV, alíneas “d” e 

“j”, da Resolução CGSN nº 140/18. 

Veja-se o que dispõe a legislação mencionada: 

Lei Complementar nº 123/06: 

Art. 26. As microempresas e empresas de pequeno 

porte optantes pelo Simples Nacional ficam 

obrigadas a: 
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I - emitir documento fiscal de venda ou prestação 

de serviço, de acordo com instruções expedidas 

pelo Comitê Gestor; 

(...) 

Art. 29. A exclusão de ofício das empresas 

optantes pelo Simples Nacional dar-se-á quando: 

(...) 

V - tiver sido constatada prática reiterada de 

infração ao disposto nesta Lei Complementar; 

(...) 

XI - houver descumprimento reiterado da obrigação 

contida no inciso I do caput do art. 26; 

(...) 

§ 1° - Nas hipóteses previstas nos incisos II a 

XII do caput deste artigo, a exclusão produzirá 

efeitos a partir do próprio mês em que 

incorridas, impedindo a opção pelo regime 

diferenciado e favorecido desta Lei Complementar 

pelos próximos 3 (três) anos-calendário 

seguintes. 

(...) 

§ 3° - A exclusão de ofício será realizada na 

forma regulamentada pelo Comitê Gestor, cabendo o 

lançamento dos tributos e contribuições apurados 

aos respectivos entes tributantes. 

(...) 

§ 9º - Considera-se prática reiterada, para fins 

do disposto nos incisos V, XI e XII do caput: 

I - a ocorrência, em 2 (dois) ou mais períodos de 

apuração, consecutivos ou alternados, de 

idênticas infrações, inclusive de natureza 

acessória, verificada em relação aos últimos 5 

(cinco) anos-calendário, formalizadas por 

intermédio de auto de infração ou notificação de 

lançamento; ou 

(...) 

Resolução CGSN n° 140/18 

Art. 84. A exclusão de ofício da ME ou da EPP do 

Simples Nacional produzirá efeitos: 

(...) 

IV - a partir do próprio mês em que incorridas, 

hipótese em que a empresa ficará impedida de 

fazer nova opção pelo Simples Nacional nos 3 

(três) anos-calendário subsequentes, nas 

seguintes hipóteses: (Lei Complementar nº 123, de 

2006, art. 29, incisos II a XII e § 1º) 

(...) 
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d) ter a empresa incorrido em práticas reiteradas 

de infração ao disposto na Lei Complementar nº 

123, de 2006; 

(...) 

j) se for constatado que a empresa, de forma 

reiterada, não emite documento fiscal de venda ou 

prestação de serviço, observado o disposto nos 

arts. 59 a 61 e ressalvadas as prerrogativas do 

MEI nos termos da alínea "a" do inciso II do art. 

106; e 

(...) 

§ 3º A ME ou a EPP excluída do Simples Nacional 

sujeitar-se-á, a partir do período em que se 

processarem os efeitos da exclusão, às normas de 

tributação aplicáveis às demais pessoas 

jurídicas. (Lei Complementar nº 123, de 2006, 

art. 32, caput) 

(...) 

§ 6º Considera-se prática reiterada, para fins do 

disposto nas alíneas “d”, “j” e “k” do inciso IV 

do caput: (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 

29, § 9º) 

I - a ocorrência, em 2 (dois) ou mais períodos de 

apuração, consecutivos ou alternados, de 

idênticas infrações, inclusive de natureza 

acessória, verificada em relação aos últimos 5 

(cinco) anos-calendário, formalizadas por 

intermédio de auto de infração ou notificação de 

lançamento, em um ou mais procedimentos fiscais; 

ou 

(...) 

(destacou-se) 

Portanto, na forma da lei, deve ser excluído, do regime favorecido e 

simplificado a que se refere a Lei Complementar nº 123/06, o contribuinte que, dentre 

outras situações, dê saídas a mercadorias desacobertadas de documentos fiscais. 

Nesse sentido, é exatamente em cumprimento ao devido processo legal, que 

o Fisco lavrou o presente Auto de Infração para as exigências relativas às saídas de 

mercadorias desacobertadas de documentação fiscal e emitiu o “Termo de Exclusão do 

Simples Nacional”, dando início ao processo de exclusão do regime simplificado, 

conforme documentação constante de fls. 21/22 dos autos, em que consta que “a data 

de apuração inicial considerada para fins de exclusão será a partir de 01/02/2022”, 

uma vez que o período autuado é de janeiro de 2022 a dezembro de 2023. 

No presente processo, a Contribuinte foi intimada tanto do Auto de Infração 

quanto do “Termo de Exclusão”, podendo impugnar a sua exclusão na mesma peça em 

que contestou o lançamento que motivou a exclusão, como, de fato, o fez, sendo, 

portanto, respeitados os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
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Registra-se que o Conselho de Contribuintes de Minas Gerais - CCMG 

julga as exigências fiscais (motivação da exclusão) e, posteriormente, a exclusão em si.  

Fundamental destacar que as exigências fiscais constantes do Auto de 

Infração em análise referem-se apenas às reiteradas saídas de mercadorias 

desacobertadas de documentação fiscal, fato que motiva a exclusão da Contribuinte do 

regime simplificado do Simples Nacional, nos termos da legislação de regência. 

Portanto, trata-se de situação que não se amolda ao contexto exposto na decisão 

judicial citada pela Defesa. 

Dessa forma, considerando que o lançamento observou todas as 

determinações constantes da legislação tributária, de modo a garantir-lhe plena 

validade, e que os argumentos trazidos pela Impugnante não se revelam capazes de 

elidir a acusação fiscal, verifica-se que se apresentam legítimas as exigências 

constantes do Auto de Infração em comento. 

Diante do exposto, ACORDA a 3ª Câmara de Julgamento do CCMG, em 

preliminar, à unanimidade, em rejeitar as prefaciais arguidas. No mérito, à 

unanimidade, em julgar procedente o lançamento. Em seguida, ainda à unanimidade, 

em julgar improcedente a impugnação ao Termo de Exclusão do Simples Nacional. 

Participaram do julgamento, além da signatária, as Conselheiras Cássia Adriana de 

Lima Rodrigues (Revisora), Emmanuelle Christie Oliveira Nunes e Mellissa Freitas 

Ribeiro. 

Sala das Sessões, 18 de fevereiro de 2025. 

Cindy Andrade Morais 

Presidente / Relatora 
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